LEI N° 968/2003                                                                        17 de outubro de 2003

CRIA O LOTEAMENTO “PÓLO EMPRESARIAL PARECIS”, INSTITUI O PROGRAMA DE INCUBADORAS EMPRESARIAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

L E I


Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o Loteamento denominado “PÓLO EMPRESARIAL PARECIS”, localizado na Avenida Getúlio Vargas, quadras 25-A, 25-B e 25-C do Bairro Jardim Primavera, com área de 60.000 m2 (sessenta mil metros quadrados).

“ Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autoriza a criar o Loteamento denominado “Pólo Empresarial Parecis”, localizado na Avenida Getúlio Vargas, quadras 25-B, 25-C e 25-D do Bairro Jardim Primavera, com área de 60.000 m² (sessenta mil metros quadrados).”

Parágrafo único. A criação do presente loteamento tem como objetivo incentivar o desenvolvimento de micro e pequenas empresas nas áreas industrial, agro-industrial e prestação de serviços em Campo Novo do Parecis.

Capítulo I

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE INCUBADORAS EMPRESARIAIS



Art. 2º. Fica instituído no Município de Campo Novo do Parecis o Programa Municipal de Incubadoras Empresariais.



Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a construir pavilhões/incubadoras no Loteamento Pólo Empresarial Parecis, dotando-os da infra-estrutura necessária para a cessão de imóveis aos interessados em participar do Programa de Incubadoras Empresarias, nos termos desta Lei.



Art. 4º. A análise das propostas das empresas interessadas em participar do programa será realizada pela Comissão Permanente de Acompanhamento do Pólo Empresarial do Parecis – COPAPP, nomeada pelo Poder Executivo Municipal, composta por representantes do Poder Executivo Municipal e sociedade civil organizada, com base nos seguintes instrumentos:



I) perfil do empreendedor;



II) plano de negócios;



III) entrevistas.



Art. 5º.  A admissão das empresas para participar do processo de incubação será realizada após a análise pela COPAPP dos seguintes critérios:



I – projeto técnica e comercialmente viável (Plano de Negócios);



II – qualificação técnica e gerencial do proponente;



III – impacto do produto, processo ou serviço na sociedade;



IV – conteúdo tecnológico do produto ou serviço;



V – previsão de autonomia futura da empresa;



VI – demonstração da adequação da empresa aos objetivos da incubadora e previsão de interação com as instituições que a apóiam.



Parágrafo único. O Plano de Negócios de cada candidato deve atender os seguintes tópicos:



I) dados resumidos do candidato;



II) capacitação da equipe;



III) descrição sumária do empreendimento (do negócio);



IV) descrição detalhada dos produtos ou serviços;



V) detalhamento do processo produtivo;



VI) propriedade intelectual;



VII) macro ambiente do empreendimento;



VIII) mercado, plano de marketing e comercialização;



IX) distribuição, divulgação e assistência pós-venda;



X) comportamento da concorrência;



XI) relações entre os fornecedores;



XII) preço e aspectos financeiros;



XIII) fluxo de caixa;



XIV) fases do empreendimento;



XV) aspectos organizacionais e de gestão;



XVI) previsão de uso da infra-estrutura da incubadora;



XVII) investimentos;



XVIII) parcerias;



XIX) plano estratégico da empresa.



Art. 6º. As áreas comuns da Incubadora Empresarial serão mantidas pela cooperação conjunta das empresas incubadas com o Poder Público.



Art. 7º. O período de incubação será de, no máximo, 2 (dois) anos e poderá ser prorrogado por mais 1 (um) ano, de acordo com a avaliação da Comissão Permanente de Acompanhamento do Pólo Empresarial do Parecis – COPAPP.



Art. 8º. A gerência da Incubadora será exercida por um profissional graduado, com comprovada capacidade gerencial, bem como possuir qualidades e habilidades pessoais que incluam espírito empreendedor e tendência para a liderança.



§ 1º. A remuneração do Gerente da Incubadora será rateada pelas empresas incubadas.



§ 2º. No primeiro ano de existência de cada empresa incubada, a administração municipal arcará com as despesas de manutenção do Gerente do Programa de Incubadoras Empresariais.



Art. 9º. O Poder Executivo Municipal disponibilizará suporte técnico para a manutenção do Programa de Incubadoras Empresariais.



Art. 10. Ficam destinados os lotes 08, 09, 10, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20 da quadra 25-B do Loteamento denominado Pólo Empresarial Parecis, com área total de 8.200,00 m2 (oito mil e duzentos metros quadrados), para a construção de barracões para abrigar a incubadora empresarial.



Art. 11. O sistema de gestão das incubadoras empresariais será definido por lei específica.

Capítulo II

DO PÓLO EMPRESARIAL

Art. 12. O Município, após análise dos requisitos exigidos e aprovação do projeto apresentado, doará lotes do Loteamento Pólo Empresarial Parecis às empresas interessadas, mediante autorização legislativa.


§ 1º.  As empresas interessadas deverão cadastrar-se junto a Prefeitura Municipal, apresentando projeto detalhado sobre a atividade a ser desenvolvida naquela área, obedecendo-se critérios fixados nesta Lei.

§ 2º. A análise dos projetos e da documentação dos interessados ficará sob a responsabilidade da Comissão Permanente de Acompanhamento do Pólo Empresarial do Parecis – COPAPP, que emitirá parecer conclusivo ao Prefeito Municipal.

§ 3º. A promoção e o acompanhamento geral do programa ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio.


Art. 13. Para que seja caracterizado o interesse de instalar-se no Pólo Empresarial Parecis a empresa deverá atender os seguintes requisitos:


I – render divisas em tributos para o Município;


II – não possuir débitos junto à Fazenda Municipal;


III – manufaturar, industrializar ou prestar serviços.


Parágrafo único. Não serão contemplados com a doação de terrenos as empresas com potencial poluidor, cujos efluentes  liberados  sejam  impróprios, nocivos 

ou ofensivos a saúde ou que causem inconveniências ao bem-estar público, sejam danosos a flora e a fauna e prejudiciais à segurança, ao uso e gozo da propriedade e as atividades normais da comunidade.


Art. 14. O Município adotará como critério para análise da empresa o estudo de impacto econômico-financeiro do empreendimento que levará em conta qualquer dos seguintes aspectos ou todos eles em seu conjunto:


I – movimentação financeira do empreendedor;


II – tradição do empreendedor no ramo pretendido;


III – porte do projeto pretendido;


IV – visão de futuro do empreendedor;


V – potencialidade ou demanda da praça alvo do empreendimento;


VI – número de empregos diretos criados


Art. 15. Deverão acompanhar o requerimento dirigido ao Município os seguintes documentos:



I) plano e cronograma de obras e investimentos;



II) previsão de faturamento mensal dos 18 (dezoito) meses seguintes ao início das atividades previstas no projeto, incluso o faturamento total da empresa;



III) cronograma da contratação de empregados, fixos e temporários;



IV) relação de matéria-prima e secundárias a serem utilizadas;



V) fluxo de caixa concernente a obra e investimentos;



VI) mercado previsto para venda de produtos, mercadorias e/ou serviços;



VII) relação dos impostos que serão gerados com o faturamento da empresa;



VIII) área pleiteada;



IX) plano de instalação de equipamentos de proteção ambiental;



X) cópia do Cartão de CNPJ;



XI) cópia do Contrato ou Estatuto Social e alterações posteriores;



XII) certidão negativa ou certidão de inteiro teor do Cartório de Protestos e Distribuidores Cíveis e Criminais em nome da Pessoa Física e Jurídica dos últimos 5 (cinco) anos;



XIII) cópia dos documentos pessoais dos sócios ou administradores (CPF e RG).


Art. 16. Obtida a autorização legislativa em conformidade com esta Lei, a empresa obrigar-se-á:



I – dar início às obras de construção no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da assinatura do Termo de Mútuo Compromisso ou da escritura pública ou da data de aprovação do projeto pela Prefeitura, o que vier primeiro;



II – dar início ao funcionamento da empresa no prazo máximo de 1(um) ano, contado a partir do início das obras de que trata o inciso I deste artigo.


§ 1º. Esses prazos poderão ser dilatados no máximo por 6 (seis) meses, com parecer favorável da Comissão responsável pelo Programa.

§ 2º. Será concedido prazo maior de construção e desembolso de investimentos, caso a linha de industrialização da empresa possa suportar a construção ou desembolso por etapas, sem prejuízo no seu faturamento previsto.


§ 3º. O não cumprimento das exigências estipuladas neste artigo por parte da empresa beneficiada acarretará a imediata reversão do imóvel ao Patrimônio Público Municipal, acrescido das benfeitorias, sem quaisquer ônus ou obrigações para o Município, com o conseqüente lançamento, em nome da empresa ou de seus sócios responsáveis, dos tributos e serviços devidos.



Art. 17. Os prazos e cronogramas de execução das obras das empresas beneficiadas serão acompanhados pelo Município, através da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico.


Art. 18. A posse e domínio definitivos do imóvel somente se dará após 5 (cinco) anos de comprovado funcionamento  da empresa.

Parágrafo único. Antes de completado o prazo estabelecido neste artigo, a doação poderá ser revogada, de pleno direito, independentemente de qualquer medida administrativa ou extrajudicial, sendo o terreno reintegrado ao Município, caso ocorram as seguintes situações:

I – a empresa beneficiada desistir de sua atividade;

II – a empresa beneficiada der ao terreno destinação diversa da estabelecida no contrato de doação;

III – em caso de concordata ou falência;

IV – for realizada a venda, arrendamento, aluguel ou transferência de qualquer natureza do terreno pelo beneficiado com a doação.
“ Art. 18. O Município outorgará domínio definitivo do imóvel à empresa beneficiada, através de escritura pública de doação, no período entre 1 (um) a 5(cinco) anos, após o comprovado funcionamento da empresa”.

§ 1º. Considera-se funcionamento da empresa beneficiada, o pleno desenvolvimento de suas atividades conforme descrito no projeto inicial que viabilizou a doação.

§ 2º. Antes de completado o prazo estabelecido neste artigo, a doação poderá ser revogada de pleno direito, independente de qualquer medida judicial, retomando o Município a posse do imóvel, caso ocorra uma das seguintes situações:

I – a empresa beneficiada desistir de sua atividade;

II – a empresa beneficiada der ao imóvel destinação diversa da estabelecida no contrato de doação;

III – em caso de falência;

IV – se for realizada a venda, arrendamento, aluguel ou transferência de qualquer natureza do imóvel, pelo beneficiado com a doação.

§ 3º. A autorização para a escritura pública do imóvel será dada após parecer favorável da Comissão Permanente de Acompanhamento do Pólo Empresarial do Parecis.

§ 4º. O donatário do imóvel, após o recebimento da escritura definitiva, poderá contrair empréstimos com quaisquer instituições financeiras, para fins de agilizar o desenvolvimento de suas atividades.

§ 5º. Havendo a entrega do bem em garantia, será respeitada a hipoteca para a instituição financeira, para o caso do não pagamento do empréstimo que se pretende contrair.

§ 6º. Apurado eventual inadimplemento de qualquer dos donatários perante a instituição financeira, a Prefeitura Municipal em preferência da instituição financeira, antes da consumação da hipoteca, indicará outro donatário da lista existente para recebimento de lote, respeitados os critérios legais de aprovação de cadastro, quem assumirá a dívida perante a instituição financeira. (Alterada pela Lei nº 1.210/2007, de 14.11.2007). 

Capítulo III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. O projeto de loteamento deverá ser encaminhado para aprovação e registro junto ao Cartório de Registro Imobiliário competente, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da assinatura da aprovação do Loteamento pelo Poder Público Municipal, devidamente instruído com toda a documentação e condições previstas na Lei Federal nº 6.766, de 19.12.79 e na Lei Municipal n° 052/89, de 25.11.89 e suas alterações posteriores.


Art. 20. São partes integrantes desta Lei os memoriais descritivos e o projeto arquitetônico do Loteamento.



Parágrafo único. Os lotes poderão ser desmembrados, em conformidade com o porte do empreendimento.


Art. 21. As despesas da presente lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

02.22.661.0693.1017 – Construção barracões p/ indústrias de transf./berçário industrial

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações


Art. 22. Esta Lei entra  em vigor na data de sua publicação.


Art. 23.  Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 17 dias do mês de outubro de 2003.     

JESUR JOSÉ CASSOL

          Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

CEZAR ANDRADE MARQUES DE AZEVEDO

Secretario Municipal de Administração

